
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.983 - SP (2015/0236232-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DAVI RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. CONFIGURAÇÃO. 
IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA QUE 
TEVE O DIREITO VIOLADO. DESNECESSIDADE. PERÍCIA 
POR AMOSTRAGEM. POSSIBILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte de Justiça, no julgamento do REsp n. 
1.456.239/MG, processado sob o rito do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, firmou compreensão de que "é suficiente, para a 
comprovação da materialidade do delito previsto no art. 184, § 2º, do 
Código Penal, a perícia realizada, por amostragem, sobre os aspectos 
externos do material apreendido, sendo desnecessária a identificação 
dos titulares dos direitos autorais violados ou de quem os represente". 

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.983 - SP (2015/0236232-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DAVI RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

316/320, por mim proferida, em que neguei provimento ao recurso especial por estar o 

acórdão recorrido em harmonia com o entendimento desta Corte Superior no sentido de que é 

suficiente, para a comprovação da materialidade do delito previsto no art. 184, § 2º, do 

Código Penal, a perícia realizada, por amostragem, sobre os aspectos externos do material 

apreendido, sendo desnecessária a identificação dos titulares dos direitos autorais violados ou 

de quem os represente. Deixei, também, de reconhecer a atenuante da confissão e mantive o 

regime prisional intermediário e a não substituição da pena corporal por restritiva de direitos.

O agravante se insurge apenas quanto à comprovação da materialidade 

delitiva alegando que a ausência de descrição de forma individualizada dos materiais 

apreendidos impede a identificação dos produtores e dos autores que tiveram supostamente 

seus direitos lesados, descomprimindo-se, por corolário, os preceitos estabelecidos nos artigos 

524 e 525 do CPP. Prossegue afirmando que sem a individualização dos materiais 

apreendidos impossível, até mesmo, ter-se a certeza de que o material apreendido não "caiu 

em domínio público" (Lei 9.610/98, artigos 41 a 45), fato que, por si só, afasta a tipicidade 

penal.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 316/320):

No que diz respeito à perícia e à identificação dos autores das 
obras apreendidas, o Tribunal estadual assim se pronunciou:

Inconteste que o delito de violação do direito autoral não exige 
formal e especial representação do titular do direito tutelado, uma 
vez que pública e incondicionada é a natureza da ação penal.

Tendo em vista que a materialidade do crime está demonstrada, a 
apreensão de material reproduzido irregularmente faz presumir a 
violação do direito do autor, artista intérprete ou executante ou do 
produtor de fonograma, ainda que ele não esteja identificado de 
maneira específica nos autos, ou seja, com a indicação  
individualizada de seus nomes.

Dadas as peculiaridades do caso concreto, ante a elevada 
quantidade, é razoável constar apenas a espécie do produto objeto 
de contrafação, sua quantidade e os títulos das obras, como foi 
feito. (e-STJ fl. 221).

Veja-se que o entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo 
está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior que 
no julgamento do REsp n. 1.456.239/MG, processado sob o rito do 
art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou compreensão de 
que "é suficiente, para a comprovação da materialidade do delito 
previsto no art. 184, § 2º, do Código Penal, a perícia realizada, por 
amostragem, sobre os aspectos externos do material apreendido, 
sendo desnecessária a identificação dos titulares dos direitos 
autorais violados ou de quem os represente". 

Confira-se, nesse sentido, os seguintes julgados:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. 
CONFIGURAÇÃO. IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA FÍSICA OU 
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JURÍDICA QUE TEVE O DIREITO VIOLADO. DESNECESSIDADE. 
PERÍCIA POR AMOSTRAGEM. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A violação do direito autoral ultrapassa a esfera individual, 
oferecendo riscos para toda a sociedade. Assim, não é necessária, 
conforme pretende o agravante, para a caracterização do ilícito 
penal, a individualização do detentor do direito autoral violado - 
basta que seja comprovada a falsificação do CD ou do DVD 
apreendido.

2. O Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento de que a 
materialidade do delito previsto no art. 184, § 2º, do Código Penal 
pode ser comprovada mediante perícia por amostragem no material 
apreendido, uma vez que a simples análise de seu aspecto externo 
já permite identificar a falsidade, além de não ser necessária, para 
sua configuração, a identificação dos titulares dos direitos 
autorais.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1525230/MG, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 
5/11/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
ART. 184, § 2º, DO CP. VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS. 
PIRATARIA. CDS E DVDS. PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. 
INAPLICABILIDADE. SÚMULA 502/STJ. EXAME DE CONTEÚDO 
DA MÍDIA. DESNECESSIDADE. DESNECESSIDADE DE 
FORMALISMO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF.

1. Presentes a materialidade e a autoria, afigura-se típica, em 
relação ao crime previsto no art. 184, § 2º, do Código Penal, a 
conduta de expor à venda CDs e DVDs piratas (Súmula 502/STJ).

2. A violação qualificada de direito autoral (art. 184, § 2º, do CP), 
sujeita à ação penal incondicionada, prescinde de perícia técnica 
sobre o conteúdo de cada bem fraudado para a caracterização da 
materialidade delitiva, que pode ser afirmada por exames visuais 
sobre a mídia fraudada. Despicienda, também, a identificação da 
vítima, que é a sociedade.

3. A violação de preceitos, dispositivos ou princípios constitucionais 
revela-se quaestio afeta à competência do Supremo Tribunal 
Federal, provocado pela via do extraordinário; motivo pelo qual 
não se pode conhecer do recurso nesse aspecto, em função do 
disposto no art. 105, III, da Constituição Federal.

4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1527879/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 20/8/2015).
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[...]

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0236232-0 REsp 1.583.983 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019526420108260648  00140000  140000  19526420108260648  274/2010  2742010  
6480120100019523  RI001M4CW0000

PAUTA: 07/06/2016 JULGADO: 07/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAVI RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

FERNANDO FAZZOLI - DEFENSOR DATIVO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVI RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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